
PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 932, de 2016.
De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o Projeto de lei em epígrafe tem por escopo de alterar a Lei nº 13.550, de 2009, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Cerrado no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, nos períodos correspondentes às Sessões Ordinárias 190ª à 191ª (de 20 a 21 de dezembro de 2016) e 1ª a 3ª (02 a 06 de fevereiro de 2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, a fls. 06, verso, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Como bem esclarece o autor do projeto em sua justificativa:

“O presente projeto busca dar nova redação a alínea “e”  do inciso I do artigo 3º da Lei Estadual nº 13.550/2009, com vistas de inserir na classificação de utilidade pública, como tais, as obras para implantação de estabelecimentos públicos educacionais e da administração da justiça.

Além de contemplar a possibilidade de obras públicas para implantação de estabelecimentos voltados à educação, a proposta também pretende contemplar a execução de obras para a administração da justiça, visando proporcionar melhores condições de atendimento a toda sociedade que utiliza os serviços da Justiça Estadual, possibilitando a construção, recuperação, reforma e restauração física de prédios e instalações do Poder Judiciário.

Claramente se pode observar que a proposta não objetiva afastar a degradação do cerrado, mas inserir nas hipóteses excepcionais de utilidade pública e de interesse social, aptos a autorizar intervenções no Bioma do Cerrado do Estado, com a implantação de estabelecimentos públicos.

Efetivamente, trata-se de proposta que visa garantir segurança jurídica à execução das obras públicas, quando sujeitas ao licenciamento ambiental, com vistas de amenizar os conflitos entre a legislação urbanística e as normas pertinentes à proteção da vegetação nativa do Bioma do Cerrado, por meio da reformulação dos casos de utilidade pública.

Assim, o regime jurídico a qual dispõe sobre a utilização e proteção do Bioma Cerrado, segue a regra geral de preservação permanente, não admitindo qualquer tipo de intervenção para fins privados. 

Além disso, excepcionalmente, admite-se a utilização de áreas do Bioma do Cerrado em casos de utilidade pública e de interesse social, como ora proposto, segundo, pressupondo-se que em tais casos há um interesse da coletividade em relativizar a proteção abrindo mão desta em benefício do desenvolvimento social e econômico de todos. Por último, também, excepcionalmente, admite-se a utilização dessas áreas em casos de intervenções de baixo impacto ambiental.

Pelo exposto, contamos com o apoio dos nobres colegas parlamentares para aprovarmos esta proposição, na qual aumenta as hipóteses de casos excepcionais de utilidade pública.”
Desta forma, a propositura atende todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.
Entretanto, com a finalidade de aprimorar o texto do projeto, respeitosamente, sugerimos o seguinte:

Substitutivo.

“”Artigo 1º - A alínea “e” do inciso I do artigo 3º da Lei nº 13.550, de 02 de junho de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Artigo 3º -...................................................................................................

I - ...................................................................................................................

e) as obras para implantação de estabelecimentos públicos de educação de ensino fundamental, médio ou superior, e ainda da administração da justiça; ” (NR)

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.””
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº932, de 2016, na forma do Substitutivo ora apresentado 
Sala das Comissões, em
Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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